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Significa dizer que o fato de a apelada ter denun-
ciado o contrato, provocando, por conseqüência, a resi-
lição unilateral da avença, não implica a automática de-
soneração do imóvel, uma vez que a garantia hipotecária
persiste sobre as obrigações assumidas anteriormente, até
o seu adimplemento, tão-somente se torna inservível para
garantir a cobrança de débitos posteriores à resilição.

Dessa forma, não há que se falar em extinção da
hipoteca, nos termos do art. 1.499, inciso I, do CC,
enquanto a obrigação a que ela visava garantir não for
solvida.

Noutro giro, cumpre registrar que a própria cláusu-
la quinta da já mencionada escritura de constituição da
hipoteca prevê o vencimento, de pleno direito, da garan-
tia na seguinte hipótese, a saber:

b) não-cumprimento, pela sociedade ‘Luar Comércio Ltda.’,
de qualquer obrigação assumida perante a Shell, represen-
tada por qualquer tipo de contrato, cheques, duplicatas,
notas promissórias, ou qualquer outro título representativo
de crédito, já existentes ou que venham a existir no futuro, ou
ficar sem comprar produtos da Shell por mais de 30 (trinta)
dias, salvo motivo de força maior, devidamente comprovado
[...].

Por derradeiro, no que diz respeito à alegação de
que o imóvel objeto da hipoteca já foi arrematado em
feito trabalhista, não houve qualquer comprovação
nesse sentido, inexistindo, portanto, pertinência. Além
disso, não se pode olvidar da norma disposta no art.
1.501 do CC, que dispõe sobre a não-extinção da
hipoteca, devidamente registrada, pela arrematação ou
adjudicação, sem que o credor hipotecário, estranho à
execução, seja devidamente notificado.

Mediante tais considerações, nego provimento à
apelação, mantendo hígida a r. sentença apelada.

Custas recursais, pela apelante, suspensa a sua
exigibilidade, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALVIMAR DE ÁVILA e SALDANHA DA FONSECA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Resolução 377/2001 da Corte Superior. Competência
do Juízo de Feitos Tributários do Estado. 

- Nos lindes da Resolução 377/200l, compete às Varas
de Feitos Tributários do Estado processar e julgar as
ações que envolvam matéria tributária do Estado de
Minas Gerais, bem como as questões afetas às con-
tribuições previdenciárias estaduais.

- O mandado de segurança impetrado com o escopo de
fazer cessar a compulsoriedade do recolhimento da con-
tribuição prevista no art. 85 da LC 64/2002 encerra dis-
cussão de natureza tributária, o que atrai a competência
das Varas de Feitos Tributários do Estado. 

Conflito que se julga procedente para declarar a com-
petência do Juízo suscitado. 

CCoonnfflliittoo NNeeggaattiivvoo ddee CCoommppeettêênncciiaa nn°° 1.0000.07.463818-
0/000 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - SSuusscciittaannttee:: JJuuiizz ddee
DDiirreeiittoo ddaa 66ªª VVaarraa ddaa FFaazzeennddaa ddaa CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - SSuusscciittaaddoo:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 44ªª VVaarraa ddee FFeeiittooss
TTrriibbuuttáárriiooss ddoo EEssttaaddoo ddaa CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee  -
RReellaattoorr::  DDEESS.. DDÍÍDDIIMMOO IINNOOCCÊÊNNCCIIOO DDEE PPAAUULLAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM JULGAR
COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO. 

Belo Horizonte, 12 de junho de 2008. - Dídimo
Inocêncio de Paula - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA - Trata-se
de conflito negativo de competência suscitado pelo ilus-
tre Juiz de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública
Estadual e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte,
em virtude da competência declinada pelo MM. Juiz de
Direito da 4ª Vara de Feitos Tributários do Estado da
mesma comarca, nos autos do mandado de segurança
impetrado por Antônio Cláudio das Graças Guedes e
outros em face do Presidente do Instituto de Previdência
dos Servidores do Estado de Minas Gerais - Ipsemg. 

Argumenta o Juízo suscitante, em resumo, que a
decisão proferida no Incidente de Inconstitucionalidade
1.0000.05.426852-9/000 não tem o condão de alterar
ou afastar a aplicação do sistema difuso do controle de
constitucionalidade, os quais continuam a ser decididos
pelos juízes de primeiro grau, responsáveis pelo julga-
mento das demandas em que são discutidas e, diante
disso, enquanto não afastada a compulsoriedade, por

Conflito negativo de competência - Contribuição
previdenciária estadual - Lei Complementar
59/2001 - Resolução  377/2001 da Corte

Superior  - Custeio da saúde - Contribuição 
compulsória - Mandado de segurança  -
Competência - Vara de Feitos Tributários

Ementa: Conflito negativo de competência. Contribuição
compulsória para o custeio de saúde. LC 59/2001 e
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via do controle difuso, a contribuição em comento con-
tinua a apresentar o caráter compulsório, enquadrando-
se, pois, na definição de tributo. 

Por fim, invoca o art. 1º da Resolução nº 377/
2001 e pugna, ao final, pela procedência do conflito. 

O Juízo suscitado prestou suas informações à f.
18-TJ. 

Parecer da douta Procuradoria de Justiça às f.
21/23-TJ, opinando pela competência do douto Juízo da
6ª Vara da Fazenda Pública Estadual e Autarquias, ora
suscitante. 

É o relatório. 
Conheço do conflito, porquanto presentes os seus

pressupostos legais. 
Como se vê, cuida-se de conflito negativo de com-

petência instaurado pelo Juízo da 6ª Vara da Fazenda
Pública Estadual contra o Juízo da 4ª Vara de Feitos
Tributários do Estado, cuja controvérsia se cinge a
perquirir qual dos juízos é o competente para processar
e julgar o mandamus impetrado por Antônio Cláudio das
Graças Guedes e outros, com o qual visam extirpar de
seus contracheques a cobrança de contribuição do cus-
teio obrigatório de assistência à saúde. 

A meu juízo, a matéria inserta no mandado de
segurança é afeta ao Direito Tributário, porquanto a refe-
rida demanda restou ajuizada com a finalidade única de
fazer cessar a cobrança de contribuição obrigatória de
assistência à saúde prevista na LC 64/2002. 

Ora, a eventual declaração incidental de inconsti-
tucionalidade do art. 85, § 5º, da LC 64/2002 é matéria
afeta ao mérito do mandado de segurança, não poden-
do servir de escusa para se afastar a competência do
Juízo de Feitos Tributários, sendo certo que a competên-
cia é determinada no momento em que a ação é pro-
posta, conforme disposto no art. 87 do CPC. 

Como se não bastasse, a LC 59/2001 foi clara ao
definir a competência das Varas de Fazenda Pública em
seu art. 59, cuja dicção passo a transcrever: 

Art. 59. Compete a Juiz de Vara de Fazenda Pública e
Autarquias processar e julgar causas cíveis em que interve-
nham, como autor, réu, assistente ou opoente, o Estado, os
Municípios, suas autarquias, as empresas públicas, as
sociedades de economia mista e as fundações de direito
público e, onde não houver vara da Justiça Federal, as
decorrentes do § 3º do art. 100 da Constituição Federal,
respeitada a competência de foro estabelecida na lei proces-
sual. 

Assim, não há falar na competência do Juízo susci-
tante no caso em tela, uma vez que se trata de causa
tributária e, portanto, de competência do Juízo da Vara
de Feitos Tributários para o qual o mandamus havia sido
inicialmente distribuído. 

Vale gizar que a Corte Superior deste Tribunal edi-
tou a Resolução 377/2001, que mudou a denominação
das antigas "Varas de Execuções Fiscais" para "Varas de

Feitos Tributários", tendo definido com precisão a com-
petência destas últimas: 

Art. 1º. As 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Varas de Execuções Fiscais do
Estado, da Comarca de Belo Horizonte, passam a denomi-
nar-se, respectivamente, 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Varas de Feitos
Tributários do Estado, com competência para julgar as ações
envolvendo matéria tributária do Estado de Minas Gerais. 
Parágrafo único. Incluem-se na matéria prevista neste artigo
os feitos judiciais em que o debate se restrinja à contribuição
previdenciária estadual. 

Neste tempo, e tendo-se em vista que a irresig-
nação inserta no mandamus se cinge à matéria tributária
afeta ao Estado de Minas Gerais e, ainda, à contribuição
compulsória, tem-se por competente o Juízo suscitado,
conforme vem decidindo reiteradamente este Tribunal: 

Conflito negativo de competência - Ação ordinária -
Contribuição previdenciária - Contribuição para custeio de
assistência à saúde - Art. 85 da Lei Complementar Estadual
nº 64/2002 - Discussão sobre a compulsoriedade da
cobrança - Matéria de competência das Varas de Feitos
Tributários - Exegese da Resolução nº 377/01 da Corte
Superior do TJMG - Competência do Juízo suscitado. - 1 -
Há previsão explícita na Resolução nº 377/01 da Corte
Superior deste TJMG de que a competência para julgar
matéria atinente a contribuição previdenciária é das Varas de
Feitos Tributários. - 2 - A contribuição para custeio de sistema
de saúde é instituída como tributo, cuja legalidade/constitu-
cionalidade deve ser declarada no juízo especializado para
tratar da matéria, no caso a Vara de Feitos Tributários do
Estado, a que é afeta toda e qualquer irresignação sobre a
própria natureza jurídica do desconto intitulado contribuição.
- Conflito conhecido para declarar competente o Juízo susci-
tado (TJMG, CC 1.0000.06.443741-1/000, Rel. Des.
Edgard Penna Amorim, DJ de 22.06.07). 

Conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo da
Vara da Fazenda - Mandado de segurança contra o Estado
e Ipsemg - Contribuição para o custeio da saúde - Vara de
Feitos Tributários - Competência - Resoluções nº 377/2001
e nº 349/1999 do Tribunal de Justiça de Minas Gerais. - A
Vara de Feitos Tributários é competente para apreciar
questão que envolva matéria tributária, incluído o debate
que se restrinja à contribuição previdenciária estadual, nos
termos das Resoluções nº 377/2001 e nº 349/1999 expedi-
das pela Corte Superior do Tribunal de Justiça de Minas
Gerais, como no caso de mandado de segurança impetrado
contra o Ipsemg e o Estado de Minas Gerais que objetiva a
suspensão dos descontos realizados a título de contribuição
para custeio da saúde, que se dão de forma compulsória
(TJMG, CC 1.0000.06.443863-3/000, Rel.ª Des.ª Teresa
Cristina da Cunha Peixoto, DJ de 1º.06.07). 

Por fim, registre-se que a decisão proferida no
Incidente de Inconstitucionalidade nº 1.0000.05.426852-
9/000 não possui efeitos erga omnes, sendo insuscetível
de suspender a compulsoriedade das cobranças e, tam-
pouco, de modificar a natureza jurídica da aludida con-
tribuição, cuja discussão é afeta ao mérito do mandado
de segurança. 
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Com tais razões, julgo procedente o conflito para
declarar a competência do Juízo suscitado. 

É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-
dores ALBERGARIA COSTA e KILDARE CARVALHO. 

Súmula - JULGARAM COMPETENTE O JUÍZO
SUSCITADO. 

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALMEIDA MELO - Bárbara Suely Rosa Gomes
impetrou este mandado de segurança contra ato da
Juíza de Direito da Comarca de Tombos, que, em pro-
cesso administrativo disciplinar, não recebeu o recurso
interposto pela requerente e dirigido ao Conselho da
Magistratura (f. 489-TJ). 

A impetrante relata que contra ela foi instaurado
processo administrativo disciplinar, por meio da Portaria
nº 03/2007, da Juíza de Direito da Comarca de
Tombos; que argüiu a prescrição como matéria de defe-
sa, cuja tese foi acatada pela comissão processante e
afastada pela autoridade coatora, a qual sugeriu a apli-
cação da pena de demissão e remeteu os autos ao
Presidente deste Tribunal de Justiça; que contra a decisão
da autoridade coatora interpôs recurso inominado dirigi-
do ao Conselho da Magistratura, com fundamento no
art. 11 do seu Regimento Interno c/c o art. 24, I, do
Regimento Interno do Tribunal de Justiça; que, todavia, a
autoridade coatora decidiu por não conhecer do recur-
so, ao entendimento de que incabível. Sustenta que o ato
impugnado contraria o disposto nos incisos LIV e LV do
art. 5º da Constituição Federal e que é previsto recurso
para o Conselho da Magistratura contra decisões de
natureza correcional proferidas por Juiz de Direito. Pede
a concessão da ordem para que se determine a remessa
do recurso ao Conselho da Magistratura. 

O Desembargador Audebert Delage, em regime de
plantão, deferiu a liminar para determinar a suspensão
do processo administrativo disciplinar até o julgamento
desta impetração (f. 498/499-TJ). 

A Juíza de Direito da Comarca de Tombos prestou
as informações de f. 510/512-TJ, nas quais esclarece
que deixou de receber o recurso interposto para o
Conselho da Magistratura, uma vez que sua decisão não
impôs pena à impetrante, que constitui requisito objetivo
de admissibilidade recursal previsto no art. 24, VII, da
Resolução nº 420/2003 (RITJ). 

A Procuradoria-Geral de Justiça se manifestou pela
denegação da segurança (f. 514/515-TJ). 

Extrai-se dos autos que contra a impetrante foi
instaurado processo administrativo disciplinar nos termos
da Portaria nº 03/2007, da Juíza de Direito Diretora do
Foro da Comarca de Tombos (f. 13/15-TJ). 

Apresentados o relatório e o parecer da comissão
processante nomeada (f. 430/443-TJ), a autoridade indi-
cada coatora proferiu a decisão trasladada às f.
446/454-TJ, na qual rejeitou a tese de prescrição sus-
tentada pela servidora, examinou as provas apresen-
tadas no processo administrativo, concluiu pela demons-
tração das infrações disciplinares atribuídas à impetrante
e deixou de impor-lhe pena, ao fundamento de que se

Processo administrativo disciplinar - Servidor
público do Poder Judiciário - Recurso -

Autoridade que proferiu a decisão - Exame prévio
de admissibilidade recursal - Ausência de 
previsão legal - Mandado de segurança -

Concessão da ordem

Ementa: Administrativo. Mandado de segurança. Proces-
so administrativo disciplinar. Servidor público do Poder Ju-
diciário. Autoridade que proferiu decisão. Exame prévio de
admissibilidade de recurso interposto. Inexistência de pre-
visão na legislação específica. Concessão da ordem. 

- Em processo administrativo disciplinar instaurado con-
tra servidor público do Poder Judiciário, não há previsão
na legislação específica de exame prévio de admissibili-
dade de recurso pela autoridade que proferiu a decisão
recorrida. O exame dos pressupostos de interposição e
de conhecimento é reservado à autoridade ou ao órgão
superior a que se dirige o recurso. 

Concede-se a segurança. 

MMAANNDDAADDOO DDEE SSEEGGUURRAANNÇÇAA NN°° 11..00000000..0088..447700770066-
66//000000 - CCoommaarrccaa ddee TToommbbooss - IImmppeettrraannttee:: BBáárrbbaarraa
SSuueellyy RRoossaa GGoommeess - AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo
ddaa CCoommaarrccaa ddee TToommbbooss - RReellaattoorr:: DDEESS.. AALLMMEEIIDDAA MMEELLOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda a 4ª Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado de Minas Gerais, incorporando
neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos jul-
gamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM CONCEDER A SEGURANÇA. 

Belo Horizonte, 26 de junho de 2008. - Almeida
Melo - Relator. 


